
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.866 - SC 
(2012/0238325-6)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS  - SC008540 
   KARLO KOITI KAWAMURA  - SC012025 
   MARIA FERNANDA KAULING E OUTRO(S) - SC013077 
EMBARGADO : OTO GONÇALVES 
ADVOGADO : NICÁCIO GONÇALVES FILHO E OUTRO(S) - SC011095 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. 
CONSTATAÇÃO. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES INDIVIDUAIS. 
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. EXTINÇÃO DA 
DEMANDA SEM EXAME DO MÉRITO. AFASTAMENTO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 
1.022 do CPC/2015.
2. No caso concreto, o julgado embargado incorreu em erro material, por se 
pautar em premissas inexistentes para prover o agravo nos próprios autos 
da parte embargada. Com efeito, a parte alegou nas razões do especial que 
haveria preclusão para a Corte local reconhecer a litispendência entre a 
presente demanda individual e outras ações individuais por ela ajuizadas, e 
não que inexistiria litispendência entre tais demandas e a ação coletiva. 
3. Segundo a jurisprudência do STJ, "as condições da ação e os 
pressupostos processuais, como a litispendência e a exceção de coisa 
julgada, são matérias de ordem pública e podem ser aventadas em 
qualquer tempo ou grau de jurisdição, mas até o trânsito em julgado da 
sentença de mérito - art. 267, § 3º, do CPC" (EDcl no AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.309.826/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 7/3/2016), o  que inviabiliza 
a alegação do embargado de preclusão para a Corte de origem suscitar, de 
ofício, a litispendência objeto de discussão. 
4. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ). 
5. No caso, não há como rever as conclusões do acórdão impugnado sobre 
a existência de litispendência entre as referidas demandas e, por 
consequência, reverter a extinção da presente demanda sem resolução do 
mérito, sem incorrer no mencionado óbice. 
6. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda 
Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
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plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada" (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 
29/8/2016), o que não ocorreu.
7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, a fim de 
sanar o erro material apontado pela parte e, por consequência, negar 
provimento ao agravo nos próprios autos do embargado, bem como afastar 
a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (CPC/1973, art. 557, § 2º), nos 
termos da fundamentação retro. 

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, 

com efeitos infringentes, a fim de sanar o erro material apontado pela parte e, por 

consequência, negar provimento ao agravo nos próprios autos do embargado, bem como 

afastar a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (CPC/1973, art. 557, § 2º), nos termos da 

fundamentação retro, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi (Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília-DF, 03 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.866 - SC 
(2012/0238325-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS  - SC008540 

 KARLO KOITI KAWAMURA  - SC012025 
 MARIA FERNANDA KAULING E OUTRO(S) - SC013077 

EMBARGADO : OTO GONÇALVES 
ADVOGADO : NICÁCIO GONÇALVES FILHO E OUTRO(S) - SC011095 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator):  

Trata-se de embargos de declaração (e-STJ fls. 341/343) opostos a acórdão desta 

relatoria que julgou agravo interno nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 335): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA. LITISPENDÊNCIA. AÇÃO COLETIVA. RECURSO 

MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, 

DO CPC.

1. As ações que envolvem interesses e direitos coletivos ou difusos não induzem a 

litispendência para as ações individuais, conforme art. 104 do CDC: "As ações 

coletivas, previstas nos incisos I e II do parágrafo único do art. 81, não induzem 

litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga 

omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do artigo anterior não 

beneficiarão os autores das ações individuais, se não for requerida sua suspensão 

no prazo de 30 dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação 

coletiva".

2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado autoriza a 

imposição de multa nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental desprovido, com a condenação da agravante ao pagamento 

de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, 

ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do 

respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

Em suas razões, a embargante aponta erro material sobre as premissas 

adotadas no julgamento, afirmando que a controvérsia versaria sobre litispendência entre 

ações individuais, e não entre uma demanda coletiva e individual, motivo por que defende 

que os precedentes invocados seriam inaplicáveis para prover o especial da parte 

embargada. 

Ao final, requer o acolhimento dos aclaratórios, a fim de suprir o vício 

apontado, bem como para julgar improcedente o recurso especial do embargado e afastar 

a multa do art. 557, § 2º, do CPC/1973 (CPC/2015, art. 1.021, § 4º). 

O embargado apresentou impugnação (e-STJ fls. 349/354).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.866 - SC 
(2012/0238325-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS  - SC008540 

 KARLO KOITI KAWAMURA  - SC012025 
 MARIA FERNANDA KAULING E OUTRO(S) - SC013077 

EMBARGADO : OTO GONÇALVES 
ADVOGADO : NICÁCIO GONÇALVES FILHO E OUTRO(S) - SC011095 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. 
CONSTATAÇÃO. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES INDIVIDUAIS. 
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. EXTINÇÃO DA 
DEMANDA SEM EXAME DO MÉRITO. AFASTAMENTO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 
1.022 do CPC/2015.
2. No caso concreto, o julgado embargado incorreu em erro material, por se 
pautar em premissas inexistentes para prover o agravo nos próprios autos 
da parte embargada. Com efeito, a parte alegou nas razões do especial que 
haveria preclusão para a Corte local reconhecer a litispendência entre a 
presente demanda individual e outras ações individuais por ela ajuizadas, e 
não que inexistiria litispendência entre tais demandas e a ação coletiva. 
3. Segundo a jurisprudência do STJ, "as condições da ação e os 
pressupostos processuais, como a litispendência e a exceção de coisa 
julgada, são matérias de ordem pública e podem ser aventadas em 
qualquer tempo ou grau de jurisdição, mas até o trânsito em julgado da 
sentença de mérito - art. 267, § 3º, do CPC" (EDcl no AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.309.826/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 7/3/2016), o  que inviabiliza 
a alegação do embargado de preclusão para a Corte de origem suscitar, de 
ofício, a litispendência objeto de discussão. 
4. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ). 
5. No caso, não há como rever as conclusões do acórdão impugnado sobre 
a existência de litispendência entre as referidas demandas e, por 
consequência, reverter a extinção da presente demanda sem resolução do 
mérito, sem incorrer no mencionado óbice. 
6. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda 
Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
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plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada" (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 
29/8/2016), o que não ocorreu.
7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, a fim de 
sanar o erro material apontado pela parte e, por consequência, negar 
provimento ao agravo nos próprios autos do embargado, bem como afastar 
a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (CPC/1973, art. 557, § 2º), nos 
termos da fundamentação retro. 

 

Documento: 1917462 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2020 Página  5 de 5



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.866 - SC 
(2012/0238325-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS  - SC008540 

 KARLO KOITI KAWAMURA  - SC012025 
 MARIA FERNANDA KAULING E OUTRO(S) - SC013077 

EMBARGADO : OTO GONÇALVES 
ADVOGADO : NICÁCIO GONÇALVES FILHO E OUTRO(S) - SC011095 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator):  O 

julgado fundou-se em premissas não constantes nos autos para prover o especial do 

embargado. A parte alegou no especial que haveria preclusão para a Corte local 

reconhecer a litispendência entre a presente demanda individual e outras ações 

individuais ajuizadas por ela (e-STJ fls. 225/228).

Confira-se, a propósito, a fundamentação da Justiça de origem sobre a 

litispendência assentada em segunda instância (e-STJ fls. 187/188): 

Em consulta realizada ao Sistema de Automação do Judiciário - SAJ, vê-se que a 

presente ação de adimplemento contratual, recebida em 16-7-2009 e com citação 

válida em 17-11-2009, possui partes, causa de pedir e objeto iguais aos das ações 

de adimplemento contratual n. 141.06.001470-9, recebida em 14-6-2006 e com 

citação válida em 1°-7-2009, e n. 141.06.001316-8 recebida em 9-6-2006 e com 

citação válida em 3-3-2010. Estes dois últimos processos, aliás, foram objeto dos 

recursos de Apelação n. 2010.086295-1 e n. 2011.004358-5, respectivamente, 

julgados por este órgão colegiado.

Vislumbra-se, portanto, a existência de litispendência, nos termos do art. 301, § 2o 

e § 3º, do Código de Processo Civil.

(...)

Sendo assim, impõe-se a extinção da presente demanda, sem resolução de mérito 

(art. 267, V, do CPC), porquanto posterior àquelas com as quais guarda 

identidade.

Ressalte-se ainda que, para justificar o provimento de seu recurso especial, 

a recorrente-embargada nem sequer suscitou tese sobre inexistir litispendência entre a 

demanda coletiva e a ação individual.

Dessarte, há flagrante erro material, decorrente de premissa equivocada, 

passível de correção nos aclaratórios. 

Prossigo no exame do recurso. 

Segundo a jurisprudência do STJ, "as condições da ação e os pressupostos 

processuais, como a litispendência e a exceção de coisa julgada, são matérias de ordem 

pública e podem ser aventadas em qualquer tempo ou grau de jurisdição, mas até o 

trânsito em julgado da sentença de mérito – art. 267, § 3º, do CPC" (EDcl no AgRg nos 
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EDcl no REsp n. 1.309.826/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 7/3/2016).

Além disso, "as condições da ação não se sujeitam à preclusão, cabendo ao 

juiz ou tribunal rever decisão anterior, por provocação ou de ofício, nos termos dos arts. 

113 e 471 do CPC/1973" (AgInt no REsp n. 1.386.274/DF, Relator Ministro LÁZARO 

GUIMARÃES – Desembargador convocado do TRF 5ª Região –, QUARTA TURMA, julgado 

em 23/8/2018, DJe 29/8/2018). 

Do mesmo modo: 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DIVISÃO. 

INTERESSE DE AGIR. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENTENDEU PELA 

IMPOSSIBILIDADE DA DIVISÃO DA PROPRIEDADE DIANTE DA 

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA E DAS REGULARIZAÇÕES PENDENTES. 

AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO. SÚM 283/STF. 

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 DO STJ.

(...)

2. É firme a jurisprudência do STJ no tocante à ausência de preclusão da decisão 

de saneamento, para o magistrado, com relação às condições da ação.

(...)

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.460.370/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 16/12/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 

DO STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/1973. NÃO 

OCORRÊNCIA. LITISPENDÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA 

DE PRECLUSÃO PRO JUDICATO. PRECEDENTES. AFERIÇÃO DA 

LITISPENDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.

(...)

2. O art. 471 do CPC estabelece a preclusão pro judicato, determinando que 

"nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide 

[...].". Todavia, encontra-se consolidado na jurisprudência desta Corte que a 

preclusão imposta ao órgão jurisdicional por força do mencionado dispositivo não 

deve ser aplicada nas hipóteses em que a matéria objeto da decisão for de ordem 

pública, tal qual a litispendência, ou versar sobre direito indisponível, já que o 

próprio dispositivo, em seu inciso II, prevê o seu afastamento "nos demais casos 

prescritos em lei". Portanto, em razão da exceção legal prevista no inciso II do 

referido dispositivo da vetusta legislação processual, não há que se falar em 

nulidade na decisão do juiz sucessor que reconheceu a litispendência afastada 

pelo juiz que o antecedeu, tendo em vista que se trata de questão de ordem 

pública não sujeita à preclusão pro judicato. Nesse sentido: (REsp 1.244.469/RS, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/05/2011; EDcl no 

REsp 1.467.926/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

16/11/2015). Sobre o tema, ressalto entendimento adotado pela Corte Especial 

nos autos do AgRg na Pet 9.669/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 06/10/2014, 

que, mutatis mutandis, se aplica ao caso em análise.

(...)

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.682.249/ES, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe 23/5/2019.)
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Dessa forma, com fundamento em tais precedentes, verifica-se não 

prosperar a tese sustentada pelo embargado quanto à preclusão para que a Corte de 

origem suscitasse, de ofício, a litispendência aqui discutida.

Ademais, não há como rever as conclusões do acórdão impugnado sobre 

existir litispendência entre as referidas ações e, por consequência, reverter a extinção do 

processo sem resolução do mérito, tendo em vista que, para tanto, seria necessário o 

reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos 

termos da Súmula n. 7/STJ.

Conforme orientação da jurisprudência deste Tribunal Superior, a multa do 

art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (CPC/1973, art. 557, § 2º) incide apenas na hipótese de o 

órgão colegiado considerar o recurso manifestamente inadmissível ou improcedente, o 

que não ocorreu.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 

CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 

CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 

ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO 

DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 

PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo 

interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica 

regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 

automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do 

agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da 

aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 

pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 

possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não 

ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 29/8/2016.)

A ora embargante apenas exerceu seu direito de petição, visando à reforma 

de uma decisão desfavorável a seus interesses, não se evidenciando conduta maliciosa 

ou temerária, a ensejar a aplicação da mencionada sanção processual.

Diante do exposto, ACOLHO os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, a fim de sanar o erro material apontado pela embargante e, por 
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consequência, NEGO PROVIMENTO ao agravo nos próprios autos do embargado, 

afastando a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (CPC/1973, art. 557, § 2º), nos termos 

da fundamentação retro. 

É como voto.
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Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OTO GONÇALVES 
ADVOGADO : NICÁCIO GONÇALVES FILHO E OUTRO(S) - SC011095 
AGRAVADO  : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS  - SC008540 

 KARLO KOITI KAWAMURA  - SC012025 
 MARIA FERNANDA KAULING E OUTRO(S) - SC013077 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS  - SC008540 

 KARLO KOITI KAWAMURA  - SC012025 
 MARIA FERNANDA KAULING E OUTRO(S) - SC013077 

EMBARGADO : OTO GONÇALVES 
ADVOGADO : NICÁCIO GONÇALVES FILHO E OUTRO(S) - SC011095 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, a fim de sanar o erro material apontado pela parte e, por consequência, negar 
provimento ao agravo nos próprios autos do embargado, bem como afastar a multa do art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015 (CPC/1973, art. 557, § 2º), nos termos da fundamentação retro, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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